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Língua Portuguesa

A leitura e a interpretação de textos são habilidades fundamentais para a compreensão e a comunicação 
em qualquer contexto, seja acadêmico, profissional ou cotidiano. Compreender o significado de palavras, ex-
pressões, frases e parágrafos exige não apenas um conhecimento linguístico, mas também a capacidade de 
relacionar informações, identificar intencionalidades e construir sentidos a partir do texto. Essas competências 
são desenvolvidas por meio da prática constante e do aprendizado de estratégias de leitura que permitem ao 
leitor lidar com diferentes níveis de complexidade textual.

O PROCESSO DE LEITURA
A leitura é uma atividade que vai além da decodificação de palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, 

o texto e o contexto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um repertório prévio que inclui 
conhecimentos linguísticos, culturais e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente sua ca-
pacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta informações organizadas em uma estrutura lógica, que 
podem ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente ou situação em que a leitura ocorre, o 
que também impacta a interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três elementos, identificando não apenas o signi-
ficado literal das palavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções do autor e os elementos 
subjacentes que complementam a mensagem textual.

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNIFICADO DE PALAVRAS
Compreender o significado das palavras é o primeiro passo para a interpretação textual. As palavras pos-

suem significados que podem variar dependendo do contexto em que são utilizadas, exigindo do leitor atenção 
às nuances da linguagem.

Significado Denotativo e Conotativo
▪ Denotativo: É o significado literal ou objetivo da palavra, aquele encontrado nos dicionários. Por exemplo, 

“casa” denotativamente refere-se a uma construção destinada à habitação.

▪ Conotativo: É o significado figurado ou subjetivo, frequentemente carregado de emoções e associações 
culturais. Por exemplo, “casa” conotativamente pode representar acolhimento, segurança ou família.

O leitor precisa discernir qual dos significados está sendo utilizado no texto, considerando o contexto e o 
objetivo do autor.

Palavras de Sentido Contextual
Algumas palavras adquirem significados específicos dependendo do contexto. Expressões como “raiz” po-

dem ter conotações matemáticas, botânicas ou culturais, dependendo do tema abordado. Por isso, é essencial 
que o leitor examine o campo semântico do texto para interpretar corretamente essas palavras.

IDENTIFICAÇÃO DE EXPRESSÕES E FIGURAS DE LINGUAGEM
As expressões e as figuras de linguagem enriquecem o texto e, muitas vezes, carregam sentidos que vão 

além do óbvio. Compreendê-las é essencial para a interpretação adequada.

Expressões Idiomáticas
Expressões idiomáticas, como “chutar o balde” ou “ficar de mãos atadas”, possuem significados que não 

podem ser deduzidos apenas pela análise literal. O leitor deve conhecer essas expressões ou deduzir seus 
sentidos pelo contexto.
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Raciocínio Lógico e Quantitativo

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia 
completa, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Legislação

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natu-
ral ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

I - o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informativa;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania 
pelas pessoas naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa natural ou por pessoa ju-
rídica de direito público ou privado, independentemente do meio, do país de sua sede ou do país onde estejam 
localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o trata-
mento de dados de indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território nacional.

§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular nele se encontre no mo-
mento da coleta.

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamento de dados previsto no inciso IV do caput do 
art. 4º desta Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:

a) jornalístico e artísticos; ou

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei;
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Conhecimentos Específicos

ESTATUTO DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ

TÍTULO I
DA UNIVERSIDADE

Art. 1º – A UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ – UTFPR –, Instituição Federal de 
Ensino Superior, com sede e foro na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, oriunda da transformação do Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica do Paraná, por meio da Lei nº 11.184, de 07 de outubro de 2005, com 
natureza jurídica de autarquia, vinculada ao Ministério da Educação, pessoa jurídica de direito público, reger-
-se-á pela legislação federal pertinente em vigor, por este Estatuto, pelo Regimento Geral, pelos regulamentos 
e resoluções internas.

Parágrafo único – A Universidade possui Campi, com autorização de funcionamento pelo Ministério da 
Educação, nas cidades de Apucarana, Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curitiba, Dois Vizinhos, Francisco 
Beltrão, Londrina, Medianeira, Pato Branco, Ponta Grossa e Toledo, no Estado do Paraná, cada um com o foro 
da Seção Judiciária respectiva, da Justiça Federal.

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS

Art. 2º – A Universidade goza de autonomia didático- científica, disciplinar, administrativa, de gestão finan-
ceira e patrimonial e reger-se-á pelos seguintes princípios:

I. ênfase na formação de recursos humanos, no âmbito da educação tecnológica, nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino, para os diversos setores da economia, envolvidos nas práticas tecnológicas e na vivên-
cia com os problemas reais da sociedade, voltados, notadamente, para o desenvolvimento so- cioeconômico 
local e regional;

II. valorização da formação integral do ser humano e de lideranças, estimulando a promoção social e a for-
mação de cidadãos com espírito crítico e empreendedor;

III. liberdade de pensamento e de expressão e de difusão e socialização do saber, sem discriminação de 
qualquer natureza;

IV. respeito ao pluralismo de idéias e de pensamento, à ética e à diversidade étnica, cultural e biológica;

V. compromisso com a defesa dos direitos humanos, com a preservação dos recursos naturais, do meio 
ambiente e com a qualidade de vida;

VI. compromisso com a excelência acadêmica e com a garantia da qualidade educacional;

VIII. vinculação estreita com a tecnologia e o humanismo, destinada à construção da cidadania, da demo-
cracia e da vida ativa de criação e produção solidárias;

VIII. desenvolvimento de cultura que estimule as funções do pensar e do fazer, associando-as às atividades 
de ensino, pesquisa e extensão;

IX. integração da geração, disseminação e utilização do conhecimento para estimular o desenvolvimento 
socioeconômico local e regional;

X. aproximação dos avanços científicos e tecnológicos com o cidadão-trabalhador, para enfrentar a realida-
de socioeconômica em que se encontra;

XI. organização descentralizada mediante a possibilidade de implantação de diversos Campi, inserindo-se 
na realidade regional, oferecendo suas contribuições e serviços resultantes do trabalho do ensino, da pesquisa 
aplicada e extensão;


